PROTOCOLO
Programa de Financiamento Base Plurianual de Unidades de I&D
Entre:

PRIMEIRO: ….Instituição de Gestão…., na qualidade de Instituição de Gestão, dotada de autonomia administrativa e financeira, com instalações ….Endereço…., com o nº de identificação de pessoa colectiva ………. , representada neste acto e com poderes para o efeito, por ……Nome, Cargo
SEGUNDO: Outras Instituições Participantes…………. , na qualidade de instituição participante, dotada de autonomia administrativa e financeira (caso aplicável), com instalações ......Endereço….., com o nº de identificação de pessoa colectiva ………..……., representada neste acto e com poderes para o efeito, por …Nome, Cargo.

É celebrado o presente Protocolo relativo à partilha de recursos e dos financiamentos concedidos pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia no âmbito do Programa de Financiamento Plurianual de Unidades de I&D.
Artigo 1º
Objecto 

O presente protocolo tem por objecto a boa execução do financiamento atribuído à Unidade de I&D Referência e título da Unidade, tendo como Coordenador ….. nome do Coordenador.
Artigo 2º
Gestão Administrativa
A relação contratual com a Fundação para a Ciência e a Tecnologia no âmbito da Unidade Título da Unidade é directamente estabelecida pela Instituição de Gestão.
Artigo 3º
Duração 
O presente protocolo terá duração idêntica à do financiamento plurianual atribuído pela FCT, na sequência da avaliação das unidades de I&D efectuada, e cessa com a realização de novo exercício de avaliação ou quando uma das partes o denunciar.

Artigo 4º
Pagamentos 

1. A Instituição de Gestão obriga-se a transferir os montantes devidos para as instituições participantes signatárias do presente protocolo, num prazo de 15 dias após recepção de cada um dos pagamentos efectuados pela FCT. 
2. Os referidos pagamentos serão calculados em conformidade com o financiamento aprovado para a Unidade e disponibilizado para o efeito pela FCT, conforme o acordado entre as instituições envolvidas. 
3. A instituição participante deve enviar à Instituição de Gestão um recibo correspondente ao pagamento referido no ponto 1.
Artigo 5º
Gestão Financeira e Prestação de Contas
1. Os montantes disponibilizados devem ser contabilizados de acordo com as regras estabelecidas no Plano Oficial de Contabilidade e, sempre que tal procedimento não seja aplicável, devem ser criadas contas específicas para o registo das despesas.
2. A gestão das verbas atribuídas à Instituição Participante é da sua inteira responsabilidade, comprometendo-se a elaborar e enviar os respectivos relatórios em tempo útil para a Instituição de Gestão, de modo a permitir que sejam respeitados os prazos estabelecidos pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 

3. A Instituição de Gestão compromete-se a acusar a recepção, com indicação do montante, das despesas justificadas pela Instituição Participante;
3. A Instituição Participante (em nome da qual são emitidos os documentos de despesa) compromete-se a organizar o dossier contabilístico de acordo com as Normas da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, de forma adequada à boa apreciação das acções de verificação das despesas para efeitos de controlo.
Artigo 6º
Obrigações 
As instituições signatárias do presente protocolo obrigam-se a:
a) Manter a sua situação regularizada perante o fisco e a segurança social;
b) Cumprir atempadamente as obrigações legais a que esteja vinculado, nomeadamente as referentes à informação e publicidade, concorrência, contratação pública e realização de despesa pública, ambiente e igualdade de oportunidades;
c) Utilizar os apoios concedidos com rigoroso respeito pelas normas nacionais e comunitárias;
d)  Organizar e manter permanentemente actualizado o dossier do Projecto onde constem cópias dos documentos de despesa, designadamente as facturas e respectivos recibos comprovativos de todas as despesas efectuadas, disponibilizando-o, em qualquer momento, para consulta das entidades legalmente autorizadas a fazê-lo;
e) Fornecer todos os elementos, designadamente contabilísticos, que lhe forem solicitados pelas entidades competentes, para efeitos de fiscalização, acompanhamento, controlo e avaliação;
f) Efectuar a prestação regular de contas e a entregar os Relatórios Anuais e Relatório Final, contendo toda a informação pertinente para uma adequada avaliação, sob pena de ser revogada a decisão de concessão de financiamento; 
g) Imputar apenas documentos de despesa legalmente válidos, de acordo com o estipulado CIVA – Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado;
h) Não imputar o montante do IVA passível de dedução;
i) Devolver as verbas recebidas e não utilizadas ou indevidamente utilizadas;
j) Manter o dossier do projecto durante o prazo mínimo de cinco anos após o seu encerramento;

k) Garantir que o equipamento ou outros bens adquiridos no âmbito do projecto sejam afectos, prioritariamente, à sua execução, podendo ser autorizada a respectiva utilização por grupos de investigação não pertencentes à equipa de investigação, sem prejuízo da sua boa execução;
l) Entregar os livros e revistas adquiridos no âmbito da unidade a instituições de investigação, preferencialmente as pertencentes às instituições participantes. 
Artigo 7º
Alterações ao Protocolo
1. O presente Protocolo poderá ser objecto de alteração, ficando dependente de acordo escrito, que contenha os motivos que fundamentem a alteração.

2. As disposições alteradas serão objecto de adenda ao Protocolo, a assinar pelas partes.

3. A eficácia e validade das alterações deverão merecer o acordo da FCT.
Artigo 8º
Acompanhamento e Controlo

O financiamento concedido é objecto de acções de acompanhamento e de controlo pela Instituição de Gestão, pela FCT e pelas entidades nacionais ou comunitárias com poderes para o efeito.
Artigo 9º
Rescisão
1 - O protocolo pode ser rescindido pelos seguintes motivos:

a) Não execução do plano de actividades;

b) Incumprimento das obrigações legais e fiscais;

c) Incumprimento da obrigação de contabilizar a comparticipação nos termos estipulados no artigo 5º;
d) Recusa da prestação de informações e/ou de elementos de prova que forem solicitados ou prestação com má-fé, de informações falsas e elementos inexactos sobre factos relevantes, tanto na fase de candidatura como na de execução e acompanhamento;  
e) Exploração ou utilização para outro fim, locação, alienação ou por qualquer modo de onerar, no todo ou em parte, os bens adquiridos para a realização do plano de actividades.
2 - A rescisão do protocolo, implica a restituição da comparticipação concedida, com a obrigação de, no prazo de 60 dias a contar da data do recebimento da respectiva notificação, repor as importâncias recebidas, acrescidas de eventuais juros à taxa aplicável a operações activas de idêntica duração.
Artigo 10º
Número Identificação Bancária

Todos os movimentos financeiros da Instituição de Gestão para as outras instituições participantes são efectuados através de conta aberta no …………………………………….., com o NIB …………………………………………………………….

Artigo 11º
Documentos Integrantes
Fazem parte integrante deste protocolo todos os documentos que integram o processo de avaliação da unidade.
Artigo 12º
Foro Competente

Para todas as questões emergentes deste protocolo, ou da sua execução, é competente o Tribunal Administrativo e Fiscal de ……………...

Artigo 13º
Lei Aplicável

Em tudo o que o presente protocolo for omisso, reger-se-á pela legislação e regulamentação em vigor, nacional e comunitária.

Artigo 14º
Disposição Final

As Partes declaram estar de acordo com os termos deste protocolo, que é feito em tantos exemplares quantas as Partes, valendo as cópias como originais, ficando um exemplar na posse de cada uma.

Local e data
Assinaturas dos Outorgantes:
- Instituição de Gestão
- Instituição Participante

- Coordenador Científico da Unidade 
- Coordenador do Grupo de Investigação
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